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     Apresentação


    Primeiramente, tratando dos objetivos que movem esta iniciativa, procuramos reunir e socializar experiências de todo o país a fim de contribuir com as políticas públicas para o esporte e o lazer, reconhecendo a diversidade étnica e cultural de nosso território e com vistas à promoção da saúde e da educação intercultural. Articulando diversos grupos de pesquisa do país, este livro visa promover e divulgar a produção do conhecimento sobre a cultura corporal em diálogo com a produção nacional, integrar instituições formadoras e elaborar referências que contribuam para a inclusão dos povos indígenas e das comunidades tradicionais, tanto nas políticas públicas de esporte e lazer quanto nas demandas dessas práticas para a educação, potencializando a cooperação acadêmica entre os programas de pós-graduação em educação e educação física, nas perspectivas dos movimentos sociais e da diversidade.


    Quanto à publicação destes estudos, os ensaios estão divididos em quatro partes de forma a dar organização ao livro. Mas isso não impede, evidentemente, que sejam lidos na ordem que cada um escolher – o que, no fim, acontece com a maioria dos livros de ensaios –, pois ao folheá-lo o leitor abrirá no título que melhor lhe aprouver diante do gosto que move a leitura. Essa observação poderia ser dispensada; contudo, é oportuno que mesmo no contexto acadêmico as preferências pessoais estejam em primeiro lugar.


    A primeira parte , “Política e organização social nas comunidades e grupos tradicionais”, tem as articulações de Larissa M. Lara e José Luiz dos Anjos. Em “Comunidades quilombolas e suas tradições inventadas”, artigo de Larissa M. Lara, o texto traz apontamentos tomando por base as contribuições de Hobsbawn (1984). A autora elucida a temática a partir dos campos empírico e teórico, instiga a reflexões sobre as comunidades quilombolas como tradições inventadas e, por fim, apresenta enunciados de análise que buscam contribuir com o refinamento do debate acadêmico. O texto seguinte, de José Luiz dos Anjos, intitulado “Transformações estéticas e política oficial: urbanidade e cenários de tradições”, analisa os grupos de congo do município de Vitória (ES) quanto aos elementos que os estruturam, como: expressões corporais, inserção de novos atores e a relação com o Poder Público. O autor revela que há transformações no processo de expressões corporais advindos da entrada de novos atores nos grupos que introduziram novas estéticas corporais.


    A segunda parte , “Educação Física, Cultura e Escola”, reúne três trabalhos que se dedicam à análise de temas da educação física desenvolvida pelos professores Adalberto Souza, Evando C. Moreira, José T. Grunnenvaldt, Felipe Quintão de Almeida, Valter Bracht e Filipe Ferreira Ghidetti. O professor Adalberto Souza discute possibilidades de atuação dos professores de educação física. O autor sinaliza para uma nova forma de olhar para o trabalho desenvolvido na disciplina escolar, contrapondo o modelo de reprodução hegemônico que predominou na educação física e apontando as discussões que influenciaram nas mudanças desse modelo. Em seguida, Evando C. Moreira e José T. Grunnenvaldt perguntam pelos principais enfrentamentos da educação física como componente curricular. Quais devem ser as preocupações, tendências ou concepções da área para que se possibilite sua participação na configuração do Projeto Político Pedagógico da escola? Para alcançar respostas ou refletir sobre, os autores discorrem abordando, inicialmente, o movimento da educação física, no qual ela procura se desvencilhar de um modus operandi que a caracterizou historicamente pela sua preocupação com a aptidão física e o treinamento de habilidades esportivas e, num segundo momento, procuram discutir a mobilidade da área de querer se afirmar como componente curricular responsável pela transmissão e reflexão sobre uma parcela da cultura humana, ou seja, a cultura corporal. No caso do artigo de Felipe Quintão de Almeida, Valter Bracht e Filipe Ferreira Ghidetti, eles descrevem e problematizam a presença do referencial fenomenológico no campo da educação física brasileira. Privilegiam, nessa retrospectiva, cinco registros, representado por autores como Silvino Santin, Manuel Sérgio, Wagner Wey Moreira, Elenor Kunz e Terezinha Petrúcia da Nóbrega.


    A terceira parte, “Políticas Públicas, Estado e Esporte”, abriga os estudos de Eloy A. Mejía dedicados às políticas públicas da educação física, esporte e jogo a partir do cenário venezuelano. Mejía discute o desporto a partir do mecanismo de tornar invisível o jogo latino-americano. O esporte sempre fez parte do processo global de dominação, nos distintos momentos históricos. Particularmente, com a instauração do capitalismo industrial em fins do século XIX e princípios do XX, o desporto irrompe como forma de penetração cultural que, progressivamente, desloca e tende a eliminar as criações lúdicas. Mejía, em suas reflexões, lança crítica às funções sociais do esporte, pois o esporte moderno, na sociedade capitalista e ideológica, produz e reproduz, em sua dinâmica, as ideias de rendimento-produtividade-rentabilidade e de progresso, fundamentos basilares da sociedade capitalista industrial.


    A quarta parte , “Povos Indígenas: tradições, modernidade e poder”, vemos configurados o estudo “Jogos dos Povos Indígenas: figurações, habitus social e poder”, de M. Beatriz Rocha Ferreira, Vera Regina C. Toledo e Deoclécio Rocco Gruppi. Os autores têm como objetivo analisar os principais protagonistas na organização dos Jogos dos Povos Indígenas, ou seja, o Comitê Intertribal e Ministério dos Esportes. Para esse alcance, utilizam da teoria figuracional de Norbert Elias para fundamentar os conceitos de habitus social, figurações e poder. O estudo, por um lado, nos mostra a complexidade étnico-esportiva do tema envolvendo um conhecimento ancestral e, por outro, o conhecimento científico e o político governamental. Em seguida, o texto “Reflexões sobre corpo, estética e saúde para os povos tradicionais”, de Tadeu João R. Baptista, objetiva compreender a relação entre corpo, estética e saúde nas comunidades tradicionais, tendo como recorte o desenvolvimento das políticas públicas e das cartas internacionais da promoção da saúde. O autor promove reflexões discutindo a constituição do corpo pela perspectiva das ciências sociais e da filosofia, e, ao final, aponta que as políticas públicas pensadas no viés da promoção da saúde devem vir acompanhadas de uma perspectiva crítica e ecológica. Completando o debate e reflexões, temos “Memória, continuidades e descontinuidades: o movimento das tradições nos jogos dos povos indígenas”, de Juliana Saneto e José Luiz dos Anjos. Buscando em G. Balandier (1997) as contextualizações das categorias continuidades, descontinuidades e tradição, Saneto e Anjos discutem os contextos que permeiam os espaços sociais de entrega e recepção de tradições das comunidades indígenas e as configurações advindas na adoção de técnicas e estratégias de treinamento, característica imanente do esporte moderno.


    Há que se pensar que os critérios de avaliação, em cada momento histórico, expressam valores sociais e, portanto, ideológicos. Mas fica claro que tais critérios estabelecem leis de inclusão e de exclusão, que, na maioria dos casos, passam por interesses sociais que não têm muito a ver com a qualidade das obras. E mesmo essa qualidade, uma vez identificada e respeitada, é historicamente variável. O ponto de vista de quem a observa estará sempre sujeito a múltiplos filtros que se relacionam com a inserção social, com as opções éticas, acadêmicas e outros fatores, o que coloca desafios no estabelecimento de critérios universais para legitimação do estudo científico.


    Os autores

  


  
     prefácio


    Há certas palavras que só podem ser ditas numa certa época e antes disso não fariam sentido ou seriam sequer inteligíveis. Há certas frases que só podem ser escritas num certo momento e antes seriam incompreensíveis. Há também certos conteúdos que só podem ser pensados em determinado período. O que estou querendo dizer é que o plano das ideias, palavras e escritas é parte de uma construção que faz sentido em épocas e contextos específicos. Os pensamentos, palavras e escritas não existiram do mesmo jeito sempre e seus sentidos são constantemente renovados.


    É o caso de alguns temas e produções teóricas da Educação Física. Talvez os profissionais formados há menos tempo nem se deem conta desse processo, mas os mais antigos, como eu, percebem um intenso movimento na área desde a década de 1980. Se a produção teórica da Educação Física antes desse período era majoritariamente composta por manuais de treinamento e modelos de aula pautados em preceitos tecnicistas com justificativas baseadas nas ciências biológicas, hoje podemos notar grande avanço e amplitude das discussões. São esses avanços que permitem que temas sequer pensados por estudiosos da Educação Física possam hoje ser analisados, debatidos e transmitidos no meio acadêmico e profissional da área.


    Este livro que tenho a honra de prefaciar é um exemplo desse processo. Seria inconcebível há alguns anos, no seio da área de Educação Física, a discussão sobre práticas corporais e políticas públicas no âmbito do esporte, lazer e saúde para comunidades tradicionais, como povos indígenas e grupos quilombolas, por exemplo. Ou a discussão de uma Educação Física que tem a “cultura” como seu conceito basilar. Porém, esse estranhamento só ocorre para aqueles que não estão acompanhando as incursões da área desde a década de 1980, as quais deixaram uma visão estritamente apoiada nas Ciências Naturais e mergulharam em discussões inerentes às Ciências Humanas e Sociais.


    A obra, portanto, é um grande avanço no âmbito da Educação Física, pois, incorporando discussões a partir de categorias até então restritas ao campo das Ciências Humanas e Sociais, pôde renovar os temas de enfoque da área. Aqui se apresentam discussões como as tradições de grupos quilombolas e transformações estéticas de grupos de congo (primeira parte), uma nova forma de olhar e agir da Educação Física escolar apoiada na dinâmica cultural cotidiana das escolas (segunda parte), o debate sobre esporte, políticas públicas, poder e dominação exemplificados a partir da realidade venezuelana (terceira parte) e a abordagem sobre corpo, estética e saúde em grupos tradicionais, com destaque para a análise das tradições presentes nos jogos dos povos indígenas (quarta parte).


    Ao mesmo tempo em que agradeço o prazer e a honra pela oportunidade de ler e prefaciar este livro, devo cumprimentar os professores José Luiz dos Anjos e Felipe Quintão de Almeida, idealizadores e organizadores desta coletânea, pela iniciativa, e também parabenizar os autores dos capítulos, que nos brindam com contribuições ricas e profundas sobre essas novas formas de se olhar para e a partir da Educação Física, tornando inteligíveis reflexões em outras épocas impossíveis.


    Jocimar Daolio


    Faculdade de Educação Física
UNICAMP 
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     COMUNIDADES QUILOMBOLAS E SUAS 


 TRADIÇÕES INVENTADAS1


    Larissa Michelle Lara2


    Apresentação


    Este estudo traz apontamentos sobre comunidades quilombolas e sua caracterização como tradições inventadas, tomando por base as contribuições de Hobsbawm (1984). Para tanto, elucida a temática a partir dos campos empírico e teórico, instiga a reflexões sobre as comunidades quilombolas como tradições inventadas e, por fim, apresenta enunciados de análise que buscam contribuir com o refinamento do debate acadêmico.


    Introdução


    Fazenda velha, cumeeira arriou 


 Levanta, negro cativeiro acabou 


 Se negro soubesse o talento que ele tem 


 Não aturava desaforo de ninguém.


    (Teresa Cristina)3


    A constituição da sociedade brasileira é marcada por formas desiguais de acesso a condições materiais e simbólicas que garantam a existência humana, o que leva a uma cultura da escassez que dificulta o cotidiano de muitas famílias. Intensificada por um processo de naturalização, essa desigualdade perpetua-se e se fortalece, como se as condições de estratificação social não fossem densamente marcadas por ações político-culturais e históricas daqueles que definem quem é pobre, miserável, marginal, abastado, favorecido, entre outras designações possíveis. Assim, descortinar esse cenário parece-me sempre uma ação necessária que demanda esforços pessoais e acadêmicos na intenção vigilante de perceber as forças que atuam no sentido da dominação e que dificultam formas de resistência. 


    No campo da produção de conhecimento da educação física brasileira, observam-se temáticas variadas. Entretanto, ainda falta a essa área a intensificação de uma preocupação social que contribua com parcelas da população marginalizadas e que não têm acesso aos direitos relativos às práticas esportivas e de lazer, ou que as tangenciam de modo bastante limitado. Por vezes, essas populações são contempladas em projetos sociais desenvolvidos por universidades, por Organizações Não Governamentais (ONGs) ou tratadas em pesquisas envolvendo esporte, jogo, capoeira, danças, lazer, manifestações de cultura popular, entre outros, mas nem sempre são consideradas como próprias do campo da educação física e, tampouco, reconhecidas como mecanismos de luta da área. Isso me leva a perceber uma educação física brasileira, por vezes, elitista, demarcada por condições hegemônicas da produção de conhecimento que exclui o diferente, o marginalizado socialmente, e que não enxerga a necessidade de focos de resistência que se dão pela cultura popular, pelo estudo das práticas corporais periféricas, pela consecução de políticas públicas e pela necessidade reivindicatória de expressão de diferentes grupos sociais.


    A experiência de pesquisa teórica e em loco em comunidades quilombolas no Paraná, realizada no período de 2008 a 2011 com vistas à identificação de políticas públicas de esporte e lazer e práticas corporais recorrentes possibilita-me, no momento, olhar para algumas realidades e delas extrair elementos que possam levar ao debate e, quiçá, despertar interesses de estudiosos que venham a se envolver com essa população marginalizada em termos de condição social, conhecimento e etnia.


    Longe de estabelecer generalizações, procuro, nesse estudo, desenvolver um jogo tensional entre dimensões gerais e específicas dos quilombolas que me possibilitem expor enunciados acerca de como, atualmente, percebo as comunidades quilombolas e suas práticas corporais, com base na experiência obtida no contexto paranaense e na reflexão acerca das tradições inventadas, proposta por Hobsbawm (1984). Também não busco consensos que corroborem esses argumentos, até porque os sujeitos partem de campos teóricos próprios que possibilitam percepções analíticas diversas. O intuito é trazer apontamentos acerca das comunidades quilombolas, discutindo-as a partir das tradições inventadas que, no contexto contemporâneo, têm suas singularidades e suas motivações.


    A estruturação desse estudo é focada na tematização do cenário quilombola e sua configuração como tradição inventada, assim como nos apontamentos decorrentes da imersão em campo e na interlocução com a literatura. Com isso, procuro trazer enunciados de análise que incitem novos interlocutores para a temática quilombola e para a tematização de práticas ainda marginais no contexto da educação física.


    Cenário quilombola e tradições inventadas


    As comunidades quilombolas são tradições inventadas. Conceitualmente, surgiram da necessidade de se pensar em políticas para populações marginalizadas por anos de exclusão social e destituição de direitos, no Brasil, a partir da herança afrodescendente e do contexto escravagista. Na prática, essas comunidades já existiam, embora não se reconhecessem como tal. Pelo menos é o que observam inúmeros quilombolas participantes de uma investigação realizada pelo Grupo de Pesquisa Corpo, Cultura e Ludicidade, do Departamento de Educação Física da universidade Estadual de Maringá, sob minha coordenação (LARA, 2012). Teriam sido agentes externos às comunidades que chegaram até elas para informar que eram “quilombolas” e que assumir essa designação seria algo vantajoso, dadas às ações governamentais que as beneficiariam a partir de políticas públicas.


    O Grupo de Trabalho Clóvis Moura, ligado ao governo do Estado do Paraná, representa um desses agentes externos que chegaram às comunidades para conhecer-lhes, dar-lhes visibilidade e ciência de seus direitos como quilombola, cujo trabalho pode ser encontrado em relatório que agrega o período de 2005 a 2010 (GRUPO DE TRABALHO CLÓVIS MOURA, 2010). Assim, muitas comunidades paranaenses, sem nem saber exatamente o que eram quilombolas, passaram a se assumir por essa nomenclatura. Havia aquelas que, já organizadas em cooperativas, tinham receio de que, com essa nomenclatura, os governos municipal, estadual ou federal pudessem tirar delas o que já possuíam.


    Ao assumir que as comunidades quilombolas são tradições inventadas, tomando por base as contribuições de Hobsbawm (1984), entendo que elas foram forjadas por uma elite nacional que considerou necessário, a partir de um dado contexto, a eleição de um grupo social para reparação de perdas em função da necessidade de reconhecimento daqueles que foram perseguidos, marginalizados e que precisavam ser compensados/valorizados de alguma forma em sua diversidade cultural. Para Hobsbawm, a expressão “invenção das tradições” inclui tanto as tradições propriamente inventadas, construídas e institucionalizadas, quanto as que emergem de modo repentino, sem localização precisa num dado período de tempo, com rápido estabelecimento. Nas suas palavras: “Por tradição inventada entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou abertamente aceitas [...]” (1984, p. 9).


    Essas práticas, em sua natureza ritual ou simbólica, como afirma o estudioso, almejam inculcar normas de comportamento e valores por meio da repetição, o que leva a ações de continuidade em relação ao passado, embora bastante artificiais. Assim, a tradição é marcada pelo passado real ou forjado, bem como por práticas fixas, de ritualização, alcançadas por meio da repetição. Complementando: “Consideramos que a invenção de tradições é essencialmente um processo de formalização e ritualização, caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que apenas pela imposição da repetição” (HOBSBAWM, 1984, p. 12).


    A designação do que vem a ser comunidades quilombolas é resultado de aporte de legislação federal e também de literatura que versa sobre o assunto, densamente explorada por pesquisadores como Arruti (2009, 2006), Fiabani (2008), Silva (2009, 2008) e Amorim (2010, 2002). Em termos de legislação federal, a Constituição Brasileira, de 1988, promulgada na gestão do presidente José Sarney, traz no Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que “aos remanescentes das comunidades quilombolas que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988). A partir dessa legislação, quilombo não se restringe mais a espaço de escravos fugitivos, mas passa a ser visto em sua tradição inventada, como algo oficial decorrente do impulso do Estado nacional, de movimentos sociais e políticos organizados, que remete a local de expressão de uma identidade cultural relacionada a uma dada realidade. 


    Essa tradição inventada passa a ganhar corpo com o decreto nº 4887/2003 (BRASIL, 2003), no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Por esse decreto, o então presidente da República, em síntese, versa sobre os processos administrativos para essa ação, define o que são os remanescentes das comunidades dos quilombos, delibera o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) como órgão responsável pela regulamentação dos procedimentos administrativos para essa finalidade, explicita as competências da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e do Ministério da Cultura (MinC) por meio da Fundação Cultural Palmares (FCP), esclarece o direito dos remanescentes das comunidades dos quilombos em participar de todas as fases do procedimento administrativo, informa acerca das etapas de realização de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação de terras, observa o tratamento especial a ser dado aos remanescentes das comunidades dos quilombos para fins de política agrícola e agrária (assistência técnica, linhas especiais de financiamento) e a ausência de ônus sobre expedição de título e registro cadastral.


    É na gestão de um governo dito “popular” que ações relacionadas à identificação dos chamados “remanescentes das comunidades dos quilombos”, conforme o art. 2º – “[...] grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida” (BRASIL, 2003) – passam a sair do papel e ganhar materialidade. Assim, muitas das comunidades ligadas à ancestralidade negra, à opressão e resistência ao longo de anos, vieram a se inventar como quilombolas, incentivadas por agentes externos (do governo, de universidades, de movimentos sociais, de organizações) no intuito de serem agraciados pela legislação e pelos direitos dela decorrentes.


    Essa discussão acerca da constituição das comunidades quilombolas e da configuração de aspectos que levem a caracterizar um dado grupo social como quilombola não é consensual e, embora importante, não se traduz em objeto desse texto. Interessa-me, no momento, o entendimento de que o antigo quilombo, no contexto brasileiro, como agrupamento de escravos fugidos de seus senhores no período colonial, passa a surgir, na contemporaneidade, inventado a partir de outras tradições que mesclam o atual e o arcaico. E isso não se dá sem resistências. O crescimento de mobilizações populares no Brasil (somado a manifestações em escala mundial), o fortalecimento do Movimento Negro, a participação de intelectuais, pesquisadores e políticos, somados à gestão de um governo dito “popular” angariaram esforços para ações que culminaram em políticas destinadas às comunidades quilombolas.


    Como esclarece Arruti (2009), as políticas voltadas para comunidades quilombolas podem ser divididas entre “[...] aquelas geradas especificamente para esta população e aquelas formuladas como simples extensão ou como atribuição de uma cota especial para esta população no interior de políticas universais ou focadas na pobreza”. Para o pesquisador, hoje se reconhece a necessidade de se corrigir o desrespeito histórico produzido pela escravidão e pela não oferta de serviços e recursos do Estado Nacional aos excluídos desse processo, o que remete a políticas voltadas para a população quilombola e para a população negra em geral. Entretanto, explica que há outra forma de reconhecimento para além da exclusão imposta por estratos politicamente dominantes a esses segmentos da população, que inclui modos próprios e distintos de organização social e cultural, designados hoje de modo particular. 


    Esta segunda modalidade de reconhecimento implica em ultrapassar a visão do outro que o reduz apenas ao pobre, ao deficitário, ao dominado, para percebê-lo como efetivamente diferente. A extensão e natureza desta diferença não estão previamente definidas e não são necessariamente inerentes a tais grupos. Mas tal reconhecimento deve implicar na investigação sobre tais diferenças e sobre o quanto elas implicam não só na extensão das políticas universais, mas na proposição de políticas efetivamente diferenciadas (ARRUTI, 2009, p. 83-84).


    O reconhecimento das comunidades quilombolas na sociedade hodierna pressupõe o entendimento das tradições inventadas que fazem com que elas assumam contornos gerais e também particulares. As contribuições advindas de campos diversos do conhecimento são bem-vindas no sentido de se constituir panoramas identificadores dos sujeitos e suas coletividades que possam, de algum modo, intervir positivamente no intuito de melhoria das condições de vida dessa população. Como lembra Hobsbawm (1984, p. 21), “[...] o estudo da invenção das tradições é interdisciplinar [...]” e não pode ser investigado de modo adequado sem essa colaboração. 


    Entendo que o reconhecimento das comunidades quilombolas pressupõe um jogo tensional que atente para elementos gerais e, portanto, unificadores de aspectos essenciais que as unem pelo conceito e, consequentemente, por seu significado, bem como para elementos específicos que atentem para demandas peculiares a partir de seus distintos modos de vida. Esse reconhecimento passa pelo respeito à diversidade cultural e por formas humanitárias de percepção do “outro” – daquele que transcende uma dada racionalidade a partir de formas próprias de organização social, nem melhores ou piores, mas simplesmente diferentes.


    Das comunidades quilombolas aos enunciados como possibilidade de análise


    Ao discorrer sobre comunidades quilombolas reporto-me à Chauí (2001) a partir do que denomina cultura das comunidades. Para ela, essa cultura encontra-se na história ou no tempo, mas não é histórica, sendo definida como grupo ou coletividade em que as pessoas se conhecem e se relacionam cotidianamente, chamando-se pelo primeiro nome, compartilhando ideias e sentimentos que se orientam por um destino comum, sendo as transformações raras e o tempo lento a partir de algo externo que as afeta, guiando-se por mitos ou narrativas sobre sua origem e acontecimentos, unificando o tempo comunitário. Tal reflexão pode ser trazida para pensar especificamente as comunidades quilombolas. Contudo, até que ponto é possível dizer que nessas comunidades as transformações são raras e o tempo lento? Talvez, o mais adequado, com base na experiência em campo, seja dizer que as transformações são mais lentas que as observadas na cultura das sociedades, por exemplo, marcada pelo tempo flexível e pela indiferença, mas não são raras. O mundo sistêmico, de que fala Habermas (2000), também está presente nessas comunidades, num território marcado por disputa e que envolve dinheiro e poder, observado na cobiça em relação às conquistas do outro, na ideia de que o outro está levando vantagem em determinada ação ou representação da comunidade, no desejo de obter lucro e vantagem. 


    Como mencionado na introdução desse estudo, a experiência em comunidades quilombolas possibilita-me, no momento, trazer alguns apontamentos decorrentes da pesquisa desenvolvida, os quais auxiliam no entendimento de aspectos do cotidiano dessas coletividades. Tais apontamentos são estruturados e desenvolvidos como enunciados que se intercruzam no sentido de dar visibilidade aos conteúdos e refinar o raciocínio desenvolvido. Ainda, a ordem com que os enunciados aparecem no texto não está ligada a níveis de importância, mas sim a uma organização que facilita o trato argumentativo e sua visualização como possibilidades de pensar as tradições inventadas. 


    Partindo dessa intenção, o primeiro enunciado observa que as comunidades quilombolas não se caracterizam necessariamente pela cor da pele (cor negra), mas pelas relações históricas decorrentes do processo de escravidão no Brasil, que conduziram e conduzem sujeitos a um processo de exclusão e destituição de direitos. O campo é propício para nos mostrar isso, uma vez que há quilombos em que grande parte dos sujeitos apresenta a pele negra e há outros em que esse fato não é recorrente. Há sujeitos de pele clara que se denominam quilombolas pela herança histórica e pelas lutas atuais, e também aqueles que foram agregados pela condição familiar (casamento, união) e que assumem a luta quilombola como se tivessem vínculo ancestral. Hoje podemos visualizá-los como descendentes diretos e indiretos daqueles que sofreram as agruras de um denso processo de escravidão no Brasil. Como observa Gonçalves (2012, p. 43), a cor negra da pele que antigamente nos remetia direto à sociedade escravagista não passa, hoje, “[...] a ser elemento fundante dessa identidade, dada a miscigenação com o branco, originando descendentes que, embora não expressem na cor da pele a ligação com o quilombola, são quilombolas na luta e na forma como se assumem em dado grupo social”.


    É justamente essa a quebra de paradigma que o campo me proporcionou em relação à identidade quilombola. Embora, na literatura, algumas discussões referentes à compreensão do que era ser quilombola não tocassem na questão da cor da pele como algo essencial para essa caracterização, esse aspecto somente pôde ser incorporado a partir do campo, da imersão em realidades distintas. Nessa tradição inventada, mais que a cor da pele, é a terra que emana como símbolo de luta porque ela não é apenas a conquista material de um local para viver, mas é a representação de certa compensação, mesmo que mínima, ante as perdas históricas e a possibilidade de pertencimento que contribui com o sentimento de cidadania, de se sentir parte integrante de um dado grupo ou país. Ter a terra como bem é, talvez, para o quilombola, a primeira condição de dignidade humana, de se sentir alguém com direitos, com local para se filiar, para voltar e dormir, para criar a família, para trabalhar e se relacionar com os sujeitos.


    Considerando a reflexão acerca da identidade quilombola, o segundo enunciado é formado pela ideia de que as comunidades quilombolas não se estruturam de modo homogêneo, pois elas são densamente organizadas a partir de modos específicos de vida. Assim, embora se pense em comunidades quilombolas de modo uníssono, não há como esquecer que há elementos que as particularizam em termos de organização cotidiana, labor, religião, educação, lazer, entre outros. Para exemplificar, reporto-me a três comunidades quilombolas investigadas: Feixo (Lapa), Córrego do Franco (Adrianópolis), e Paiol de Telha (Guarapuava). A primeira é organizada a partir de trabalhos doméstico, rural, na Granja e Indústria Química. Possui escola municipal de 1ª a 4ª série, uma política pública de esporte e lazer (Programa Segundo Tempo, do Governo Federal), sendo formada em grande parte por católicos. A segunda está na divisa com o estado de São Paulo, sendo afetada pelo isolamento no Paraná. Nela observam-se trabalhos na cidade, em fazendas vizinhas (extração de leite, plantação de culturas, criação de animais) e agricultura familiar. Há escola de 1ª a 4ª série e um campo de futebol, sendo a maior parte dos moradores constituída de evangélicos. A terceira comunidade (núcleo assentamento) organiza-se a partir de tensões e disputas entre interesses religiosos: praticantes do candomblé, evangélicos e católicos. O trabalho baseia-se na agricultura familiar, na criação de gado leiteiro, na produção de pães, bolachas e queijos caseiros, havendo ainda empregos na cidade e colônias vizinhas. Há um campo de futebol e não há escola no quilombo. Tais especificidades conduzem a modos distintos de vivência das práticas corporais, sobretudo dependendo da forma como a religião se insere nas comunidades. 


    Daí decorre o terceiro enunciado a se considerar que parte do entendimento de que as comunidades quilombolas são influenciadas pela religião (mundo espiritual) em seus distintos modos, que se configura como sustentáculo para a estruturação de um cotidiano carente em termos materiais. O apelo ao divino dá-se como modo de exercitar a própria vida, uma vez que enquanto os políticos não atendem a muitas das reivindicações da comunidade, é a representantes espirituais que ela recorre a partir da crença na fé que tudo pode ante aos obstáculos. Nas palavras de Chauí (2002, p. 173), como “projeção fantástica no divino, a religião define uma existência irremediavelmente cindida: cisão entre finito e infinito, criatura e criador, individualidade e universalidade, o aqui e o além, o agora e o porvir, a culpa e o castigo, o mérito e a recompensa”. 


    As religiões católica e afro-brasileira (aqui especialmente o candomblé) presentes em comunidades quilombolas, como observado, não impõem aos fiéis restrições em relação à dança, à participação em bailes e festas, nem tampouco a práticas esportivas e culturais, a exemplo da capoeira na comunidade quilombola de Manoel Ciriaco, cidade de Guaíra, e à Cia. de Música e Dança Afro Kundun Balê, na comunidade quilombola Paiol de Telha. Contudo, a religião evangélica, em sua forma normativa e restritiva, impõe aos fiéis certas proibições em relação ao uso do corpo, as quais restringem suas práticas esportivas e de lazer, como presenciado em Córrego do Franco.


    Na comunidade quilombola do Feixo foram encontradas esculturas de Nossa Senhora Aparecida em várias casas. Muitas mulheres são devotas da padroeira do Brasil e assumem a religiosidade com afinco, participando de celebrações organizadas pela igreja, inclusive festivas, com o objetivo de arrecadar recursos. A igreja funciona também como ponto de encontro e local de organização da comunidade, utilizada para recados, chamados para reuniões, entre outras necessidades locais. Como relatam Rangel e Anacleto (2010, p. 446), os “[...] modos de lazer para os adultos estão relacionados principalmente ao que a igreja e seus cultos oferecem como as festas em louvor aos santos da igreja católica, aos bingos beneficentes, às procissões e aos guardamentos (velórios), além das missas e cultos aos sábados e domingos; o esporte praticado é o futebol [...]”.


    Por sua vez, na comunidade de Córrego do Franco, a predominância evangélica é expressa por quatro igrejas: Redenção, Congregação Cristã no Brasil, Assembleia de Deus e Assembleia de Cristo dos Heróis Missionários. O lazer dessa comunidade, em boa parte, está associado a atividades ligadas às igrejas e também ao futebol, para os homens. A forma tradicional como a comunidade reconhece o “ser evangélico” leva a desconsiderar a realização de práticas corporais tidas como pecadoras e profanas, cerceando a possibilidade de conhecimento do corpo. 


    Na comunidade quilombola Paiol de Telha, em Guarapuava, a tradição inventada é fortemente configurada a partir da Cia. de Música e Dança Afro Kundun Balê que, mediante o não reconhecimento da cultura afro-brasileira no próprio quilombo, em meio à eminência evangélica e católica, vê-se com a incumbência de retomada de suas tradições. Essas ações deram-se pelo estudo da cultura negra, pela valorização da natureza, pelo culto aos orixás, pela música, dança e expressão corporal.


    As comunidades que aqui emergiram como exemplo são apenas algumas de muitas que se articulam intensamente com a religião. Várias práticas cotidianas organizam-se em função da religião – dos encontros, dos cultos, das missas, das reuniões para oração, das reuniões para preparações festivas, entre outros. Não é apenas pela religião que algumas práticas corporais são deixadas de lado, uma vez que elas também estão relacionadas à questão de gênero, à falta de oferta dessas práticas na comunidade, a espaço físico, ao desconhecimento de possibilidades corporais, ao cansaço ante as atividades laborais, entre outros. Mas, como a religião é integrante do cotidiano quilombola e muitas atividades são desenvolvidas em função dela, o sagrado assume papel prioritário na vida de muitas famílias. A religião contribui para dar-lhes serenidade, paz e esperança de um mundo melhor, de mudança de vida, de crença que algo diferente possa acontecer, embora conduza, por vezes, à intensificação das restrições que limitam a própria humanidade do sujeito e sua liberdade. Observam-se, assim, dilemas entre o mundo espiritual, marcado pela entrega e doação, e o mundo material, intensificado pelas seduções e pelo individualismo, o que conduz ao próximo apontamento.


    O quarto enunciado adverte para o fato de que as comunidades quilombolas expressam desejos urbanos e contemporâneos, marcados pela era tecnológica da comunicação e da informação. Isso pode ser visualizado nos quilombos por diferentes ângulos. No quilombo do Feixo, por exemplo, o aparelho celular representa importante fonte de comunicação. Na Família dos Batista, uma das famílias investigadas, o aparelho integra a rotina de muitos de seus membros que o utilizam com habilidade e como necessidade. Os desejos urbanos são expressos de modo acentuado pelos mais jovens que sonham em conseguir emprego na cidade, espaço em que a oferta de lazer é maior. Ainda, a falta de escola de 5ª a 8ª série nesse quilombo, como na maioria dos investigados, faz com que crianças e adolescentes tenham que sair da localidade para se dirigir a escolas mais próximas, em vilarejos ou na cidade, instigando-os a esses desejos citadinos que tendem a ser intensificados com a idade. Nessa comunidade, uma família construiu um puxadinho no quintal – pequeno espaço em que as pessoas se encontram para dançar ao som de funk e vanerão, namorar e beber – o que muitas vezes leva a brigas pelo excesso do uso etílico. Também participam de festas na cidade, embora tenham que pagar pedágio que os separa do município, caso o deslocamento ocorra com transporte particular. 


    Em muitos quilombos, há o desejo expresso pela cidade e por seus atrativos.
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